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SL__--N	 MINISTÉRIO DA FAZENDA
,

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N9 11060/000.206/92-51
SESSÃO DO DIA 21 DE SETEMBRO DE 1993
ACÓRDÃO N9 101-85.633

,
RECURSO N9 103.771 - IRPJ EX: DE 1993

,
RECORRENTE: COSTA BEBER, GEHM & CIA. LTDA.

RECORRIDA : DRF EM SANTA MARIA - RS 	 !

,
IMPOSTO DE RENDA - PESSOA JURÍDICA -,DEDUTIBILIDA-
DE DE TRIBUTOS - DEPÓSITO JUDICIAL - Como obriga
ções "ex lege" que são os tributos têm dedutibili-
dade assegurada quando da ocorrência do respectivo 1
fato gerador.

CORREÇÃO MONETÁRIA - EXERCÍCIO DE 1991 - INDICES -
Por expressa determinação legal, no exercício de
1991, o índice a ser aplicado na correção Ilionetá-
ria das demonstrações financeiras é aquele que re-
fletiu a variação do BTNF.

CONSÓRCIOS/CORREÇÃO MONETÁRIA - Os valores pagos a
título de consórcio de bens sujeitos à 	 -correção 1
monetária, seguindo as mesmas características dos
bens a que as destinam, devem ser atualizados mone- ,
tariamente.

,

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por COSTA BEBER, GEHM & CIA. LTDA. „

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con- ,
selha de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimento ao

parcial ao recurso, para excluir da tributação a importância de Cr$

7.381.458,28 (padrão monetário à pOca).
„

ala is Sessões, em 21 de setembro de 1993 ,

orr,-
. .	 - PRESIDENTE ,,

MA" ,	 , v

'-	 E ." D 4<LIÁEI"A CÂNDIDO - RELATOR
r	
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,

ANT /I° WALAS V líDOPVES - PROCURADOR DA FAZENDA NA-

VISTO EM	 CIONAL

SESSÃO DE: 29 OU T 1593	
1
1

Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselhei- .



ros: Carlos Alberto Gonçalves Nunes, Celso Alves Feitosa, Raul Pi-

mentel, Raimundo Soares de Carvalho e Sebastião Rodrigues Cabral,

Ausente o Conselheiro Franscisco de Assis Miranda, por motivo jus-

tificado.
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dos em 1990.
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cadas à apreciação deste C.~Ado.

. 1. DENITIBILIDADF DE TRIBUTOS COM EXIGIBILIDADE

SUSPENSA 1".: RESPECTIVA CnRR PÇAn MnNETARIA

eicir ::
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to n2 85,450/80 expressamente estabelece a adropriação das/
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"4140,	 PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES ACOr (Ião . n9 101-85.633

atualização monetària de tributos

Seguindo, pois, o entendimento adotado po y esta e

e:, lege ', admi'co a dE, ,dutibilidade do,, tibutos e das
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2. CnRREçAn MnNETARIA COM RASE NO IPC

4 19'
a Lei n2 8.200/91, entendendo que o impasse foi diïimidot•
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do, como se verifica dos artigos 22, 32 e parág y afo nico e

1.0, da Lei n2 7,759/89, wscin g i .	pois, de dua.lquer ín-

a .(tigo 42 daquele diploma legal, unicamente, tendo o BTN

11.

• Y/_..7,



.,
„

	

ge-L-N4	 MINISTÉRIO DA FAZENDA Processo n9 11060/000.206/92-51	 .,

	

Ink	 .,..
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES Acórdão n9 101-85.633

	

--.'„Áêo	 .,
.,.'.,.,.,.,
.,

de 1990 É questão que, no meu part::tÀ1	 E.~2nder„ transce-
1

de o •J:mbito de atua0:o das instncias administTativas, sob ,
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ta0es financeiras pelo IPC Acolher o ponto-de-vist 	 da
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3.CORREçM0 MONETARIA DA CONTA DE CONSáRCIO i4.1	 I
ÁA)' 4
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Lei n2 8200/51 1) .foi estabelecido a ob .(igatoriedode de ..LJ.--

Não entendo o Decreto n2 332/91 como norma insti-
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Como vimos, já no ano dEà 1900, a Administração

7,381.458,18.

Brasilia-DF., em 21 de novembro de 1993
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